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Da sucursal de 
BRASÍLIA 

Ver aprovada pelo CDS a Política 
Nacional de Saúde e regulamentado 
seu sistema, continua sendo o sonho 
acalentado nos últimos 12 anos pelos 
seis ministros que administraram a 
saúde do Pais a partir de fevereiro de 
1967, quando o Ministério assumiu le-
galmente a formulação e a coordena-
ção de uma política para o setor, pelo 
Decreto-Lei n° 200 — 78 anos depois de 
proclamada a República no Brasil. 

Entretanto, o primeiro passo para 
a efetivação do Sistema Nacional de 
Saúde (SNS) foi dado ontem — ao ser 
comemorado o 90° aniversário da Pro-
clamação da República — com a apro-
vação, pelo CDS, da expansão, por 
todo o território, do Programa de Inte-
domação das Ações de Saúde e Sa-
neamento (Piass), meta prioritária ao 
atual governo, mas la esboçada, timi-
damente em alguns Estados nordesti-
nos desde a administração passada. 

A medida foi destacada pelo mi-
nistro Waidyr Arcoverde, da Saúde, 
como o início para a "democratiza 
ção" do atendimento sanitário. Em 
breve discurso que fez ontem à tarde 
para os funcionários do Ministério, 
pela passagem dos 90 anos de Repú-
blica, ele salientou: "Caminhamos pa-
ra o estabelecimento de uma integra-
ção de atividades com a criação de 
uma rede básica de saúde, na qual se 
apoiará o SNS, estrutura que nos per-
mitirá a democratização do atendi- 

mento e a elevação dós níveis de saúde 
em todo o território nacional" 

Abertura 
Ele comparou a democratização 

da saúde com a pretendida abertura 
política anunciada no atual governo: 
"Ao longo desses 90 anos de República 
que hoje comemoramos tivemos tio 
setor saúde momentos de crise e de 
superação dessas crises que, necessa-
riamente não acompanharam o termô-
metro político, mas, que, no cômputo 
geral, apresentam pontos em 
comum", 

Em seguida, retornou ao ano de 
1889, relembrando a democracia então 
vivida pelo Brasil Salientou o minis-
tro que "há exatamente 00 anos, assu-
míamos como Nação perante o mun-
do, um regime político baseado na 
submissão à vontade popular expres-
sa pela determinação da maioria. 

Waldyr Arcoverde 

Inaugurávamos uma nova era onde o 
poder dirigente emanava do povo, pa-
ra o povo e pelo povo". 

Segundo Arcoverde, a República 
brasileira nasceu em um momento em 
que os conceitos mundiais sobre saú-
de pública no Pais não era dos mais 
lisonjeiros: "As epidemias afugenta-
vam de nossos portos os barcos es-
trangeiros e cidades como o Rio de 
Janeiro eram evitadas pelas compa-
nhias de navegação pelo temor do 
contágio das doenças". 

Omissão 
Contribuindo para aumentar o 

problema vivido na época, disse o mi-
nistro que a primeira Constituição da 
República não fazia nenhuma referên-
cia à saúde pública, ficando esta parte 
restrita a uma diretoria do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. 

Só 45 anos depois, em 1934, a saú-
de pública foi agregada à educação, 
compondo o Ministério da Educação e 
Saúde Naquele tempo — afirmou o 
ministro —, a situação sanitária do 
País já havia se recuperado dos baixos 
índices de audiência no conceito inter-
nacional. Mas, somente em julho de 
1953 — 64 anos após a proclamação da 
República —, houve o desdobramento 
do antigo Ministério em duas Pastas 
distintas: Educação e Cultura, e Saú-
de, recebendo esta última as atribul-
ções e órgãos atinentes à saúde e à 
criança. 


